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14º Curso de Formação Inicial de Juízes de Direito Substitutos 
 

Modalidade: presencial 
 

Convocação 
 

7ª retificação – Itens 8.1 e 8.2 
 
De ordem do Excelentíssimo Senhor 2º Vice-Presidente do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais e Diretor Superintendente 
da Escola Judicial Desembargador Edésio Fernandes – EJEF, Desembargador Renato Dresch, comunica-se a realização do 14º 
Curso de Formação Inicial de Juízes de Direito Substitutos aos aprovados no Concurso Público para o cargo de Juiz de Direito 
Substituto do Estado de Minas Gerais, regido pelo Edital n. 01/2021, observado o número de vagas constante neste edital, conforme 
abaixo especificado  
 
1. PÚBLICO AO QUAL SE DESTINA: Juízas e Juízes de Direito substitutos aprovados e nomeados no Concurso Público de 
Provas e Títulos para Ingresso na Carreira da Magistratura do Estado de Minas Gerais - Edital 01/2021, empossados no dia 9 de 
maio de 2024, convocados pelo TJMG/EJEF, conforme listagem ao final ao final deste edital. 
 
2. OBJETIVO GERAL: ao final da ação educacional, espera-se que o(a) magistrado(a) seja capaz de atuar com segurança, 
celeridade e qualidade na prestação jurisdicional, estabelecendo relações interpessoais e institucionais baseadas no aprimoramento 
humanístico, ético, político e social. 
 
3. METODOLOGIA: 
3.1. Utilização de metodologias ativas nas aulas do curso, que incluem o uso de problemas, casos e simulações. 
3.2. Inserção dos juízes em vitaliciamento nas unidades jurisdicionais das áreas cível e criminal, simultaneamente à formação 
teórico-prática em sala de aula durante o CFI. 
3.3. Acompanhamento contínuo, ao longo do processo de vitaliciamento, por meio de um juiz orientador, bem como suporte 
psicossocial, prática já consolidada pela EJEF em suas ações de formação dos magistrados. 
 
4. MODALIDADE: presencial.  
 
5. PERÍODO DO CURSO: 13 de maio a 9 de agosto de 2024. 
 
6. NÚMERO DE VAGAS: 64 vagas, destinadas aos 64 primeiros colcocados entre os aprovados no Concurso Público para o 
cargo de Juiz de Direito Substituto do Estado de Minas Gerais, regido pelo Edital n. 01/2021. 
 
7. CONTEÚDO PROGRAMÁTICO: 
7.1. Eixo Atuação Institucional e Gerencial: 
 

Coordenador(a) do eixo: Juiz de Direito Marcelo Rodrigues Fioravante 

Objetivos específicos: 
 
Aplicar os modelos de gestão contemporâneos e comprometidos com os princípios humanistas. Enfrentar os desafios da gestão de pessoas nas 

dimensões gerencial e estratégica. Identificar as hipóteses de instauração de procedimento disciplinar. Reconhecer as etapas para a aplicação 

do planejamento estratégico na unidade judiciária. Localizar e analisar os diferentes tipos de relatórios gerenciais, utilizando-os na tomada de 

decisão sobre a gestão processual. Dirigir a unidade judiciária de forma participativa. Fazer diagnóstico e elaborar planos de ação. Controlar em 

tempo real o acervo processual. 

Identificar os diferentes sistemas informatizados e suas funcionalidades. Reconhecer os pontos analisados nos relatórios de fiscalização 

extrajudicial e fiscalizar a atuação do notário e do registrador. Gerenciar o fluxo de cobrança de custas. Relacionar-se adequadamente com os 



 

 

canais de comunicação, observando os limites de atuação e respeitando as estratégias de comunicação da Assessoria de Comunicação do 

TJMG. Reconhecer os impactos das redes sociais no exercício da judicatura. 

 

Carga horária: 83 horas, sendo: 13h de métodos ativos e 70h de exposição dialogada. 

Atividades programadas: 

➔ Atuação Institucional – O Tribunal de Justiça de Minas Gerais 

Apresentação das orientações gerais sobre o curso. 

Apresentação do TJMG, políticas e programas. 

Segurança institucional do Poder Judiciário. 

Orientações sobre a vida funcional do Juiz de Direito do TJMG. 

Cooperação Judiciária. 

Associação Nacional dos Magistrados Estaduais (ANAMAGES). 

Programa Integridade. 

A comunicação institucional. 

Cadastramento PREVCOM. 

O uso de senhas e acesso aos sistemas. 

Certificação digital, entrega de notebook, chave do escaninho. 

➔ Atuação Institucional – A Corregedoria Geral de Justiça 

Fiscalização dos serviços extrajudiciais e interinidade nos serviços notariais e de registro. 

Custas, taxas judiciárias e emolumentos. 

Sindicância e Procedimento Administrativo Disciplinar. 

Sistemas Informatizados Relacionados à Prestação jurisdicional Cível - Pje + MGab. 

Direção do Foro (funções essenciais e relação com a CGJ), Serviços Auxiliares, Desdobramento do planejamento estratégico e boas práticas. 

Ferramentas e Relatórios gerenciais (Painéis). 

Fiscalização das unidades judiciárias (2): Destinação de armas e bens, novo SNBA, Audiências de custódia, fiscalização de unidades prisionais 

e de internação, SNA e outras questões afetas à fiscalização judiciária. 

Sistemas Informatizados Relacionados à Prestação jurisdicional - PJe, Sistemas auxiliares e conveniados (AJ, Sisbajud, Renajud, Infojud, 

Rupe etc). 

Sistemas Informatizados Relacionados à Prestação jurisdicional Criminal e Infracional - PJe, SEEU e Sistemas auxiliares criminais (BNMP e 

outros). 

Fiscalização das unidades judiciárias (1): Correições ordinária e extraordinária, Fiscalização da CGJ e outras questões afetas à fiscalização 

judiciária. 

Desdobramento do planejamento estratégico e boas práticas. 

Sistema Eletrônico de Informações – SEI. 

➔ Atuação Gerencial 

Gestão documental e da informação. 

Avaliação de desempenho. 

Informações sobre os estágios de graduação e pós-graduação no TJMG. 

Gestão de Processos. 

Gestão de Pessoas. 

 

 

7.2. Eixo Justiça e Sociedade: 
 

Coordenador(a) do eixo: Desembargador Paulo de Tarso Tamburini Souza 

Objetivos específicos: 

Analisar os novos desafios que a sociedade contemporânea traz para o juiz, reconhecendo a moral e a ética como elementos formadores da 

decisão judicial e das relações entre os servidores, os juízes e os demais operadores da justiça. Reconhecer as formas de relação do Poder 

Judiciário com os demais Poderes, com a sociedade organizada, com as representações sociais e de mercado e com os usuários, localizando 

e utilizando redes, tendo em vista a qualidade e a celeridade da prestação jurisdicional. 

 

Carga horária: 32 horas sendo: 15h de métodos ativos e17h de exposição dialogada. 

Atividades programadas: 

O impacto das novas tecnologias no exercício da jurisdição. 

Ética e Deontologia da Magistratura. 

Filosofia do direito e sociologia jurídica. 



 

 

A construção da decisão judicial: hermenêutica, argumentação jurídica e processo decisório. 

Direitos Fundamentais, das minorias e inclusão. 

Impacto social econômico e ambiental das decisões judiciais. 

Diálogos interinstitucionais: interface do judiciário com o sistema de justiça. 

Governança judicial intercultural. 

Oficina - Linguagem simples. 

Julgamento com Perspectiva de gênero. 

Heteroidentificação. 

A segurança nas eleições. 

 

 

7.3. Eixo Técnica dos atos judiciais: 
 

Objetivos específicos:  

Fundamentar e redigir decisão e sentença, observando a clareza, coesão, coerência, e adequada interpretação e argumentação jurídica. Redigir 

sentença aplicando temas específicos do direito e observando as peculiaridades de cada rito processual. Reconhecer as particularidades relativas 

aos procedimentos cíveis e criminais. Desenvolver técnicas de audiências na área cível e penal. Conduzir audiências com segurança, observando 

o rito adequado a cada tipo de procedimento. Reconhecer a competência e o funcionamento das unidades judiciárias. Identificar os principais 

métodos autocompositivos e os casos que melhor se adequam a cada método. 

 

➔ Temas da área cível 

Coordenador(a) do eixo: Desembargadora Lílian Maciel Santos 

Carga horária: 68 horas sendo: 33h de métodos ativos e 35h de exposição dialogada. 

Atividades programadas: 

Sistema de precedentes e gestão de ações coletivas. 

Conflitos e litígios repetitivos, de massa, focos anômalos de litigância e litigância predatória. 

Política de tratamento adequado de conflitos e processos autocompositivos: conciliação, mediação e justiça restaurativa. 

Métodos consensuais de resolução de conflitos e processos autocompositivos: a conciliação e suas técnicas. 

Despacho Inicial e saneamento do processo. 

Realização de audiência: aspectos gerais e práticos. 

Questões práticas e controvertidas do Direito de Sucessório. 

Oficina: direito registral e notarial. 

Oficina: ações da Fazenda Pública. 

Oficina: análise contratual. 

Oficina: processos estruturais. 

Oficina: ações possessórias e petitórias. 

Judicialização da saúde. 

Questões práticas e controvertidas do Direito de Família. 

Questões práticas e controvertidas do Direito Empresarial. 

Improbidade administrativa. 

Instrução das causas previdenciárias no âmbito da justiça comum. 

Direito Previdenciário na justiça estadual decorrente da competência delegada (direito material). 

Aspectos práticos e jurisprudenciais da Execução Fiscal. 

 

➔ Temas da área criminal 

Coordenador(a) do eixo: Desembargador Paulo Calmon Nogueira da Gama 

Carga horária: 55 horas sendo: 27h de métodos ativos e 28h de exposição dialogada. 

Atividades programadas:  
 
Decisões Criminais e Cíveis. 

Fase pré-processual, Prisão em flagrante, liberdade provisória e prisão preventiva. Audiência de custódia. 

Recebimento da denúncia, medidas alternativas, ANPP e acordos criminais. 

Dosimetria da Pena. 

Realização de audiências e diligências criminais. 

Aspectos controvertidos da Lei Maria da Penha: processual e social. 

Organização Criminosa e Tráfico. 

Sentenças Criminais. 

Execução penal, sistema penitenciário e aspectos processuais práticos. 

Pedidos de progressão e regressão de regime, tornozeleira eletrônica. 



 

 

Plantão HCMU (escolta, medicamento, regramento e custódia). 

Política Antimanicomial do Poder Judiciário. 

Procedimento criminal especial do júri: fase de sumário. 

Abordagem prática da preparação e julgamento em plenário do Tribunal do Júri. 

Procedimentos para instalação de uma Associação de Proteção e Assistência aos Condenados - APAC e visita técnica. 

 

➔ Temas relativos à infância e juventude 

Coordenador(a) do eixo: Juiz de Direito Flávio Umberto Moura Schimdt 

Carga horária: 16 horas sendo: 6h de métodos ativos e 10h de exposição dialogada. 

Atividades programadas: 
 
O Juiz da infância e Juventude: atuação na área protetiva. 

Depoimento especial na sistemática processual brasileira: legislação, regulamentação, escuta protegida e protocolo. 

Aspectos processuais da aplicação das medidas socioeducativas e redação técnica de sentença com ênfase na fixação da medida 

socioeducativa. 

Preparação de despachos e sentenças em medidas protetivas da Lei 8.069/90. 

 

 

7.4. Eixo Prática supervisionada: 
 

Carga horária: 125h de atividade prática supervisionada 

 
Atividades programadas: 

Oficina: redação de sentenças cíveis. 

Oficina: redação de sentenças criminais. 

Júri simulado: procedimento especial do júri – plenário. 

Cejusc itinerante. 

Prática Supervisionada Criminal. 

Prática Supervisionada Cível. 

Prática Supervisionada Júri ou varas de execução. 

 

 

7.5. Eixo Juizados Especiais: 
 

Coordenador(a) do eixo: Juíza de Direito Cláudia Luciene Silva Oliveira 

Carga horária: 16 horas sendo: 9h de métodos ativos e 7h de exposição dialogada. 

Atividades programadas: 

Conselho dos Juizados Especiais e as Turmas Recursais. 

Aspectos Práticos e Processuais do Juizado Criminal. 

Aspectos Práticos e Processuais dos Juizados Cível e da Fazenda Pública. 

Oficina de elaboração de sentenças do JESP cível e da Fazenda Pública. 

Oficina de elaboração de sentenças do JESP Criminal. 

 

 

7.6. Eixo Acompanhamento Psicossocial: 
 

Objetivos específicos:  
 
Utilizar as competências humanossociais para lidar com os impactos do exercício da magistratura na vida pessoal. Discriminar os aspectos 

subjetivos presentes nas questões jurídicas, sociais, culturais e políticas com as quais deverá deparar-se na prática judicante. Atuar de forma 

humanizada nas relações que permeiam o trabalho no interior da instituição e na gestão da equipe de trabalho.  Perceber-se como sujeito na 

atuação profissional e aprimorar-se de forma autocrítica. Articular, nas questões jurídicas, diferentes conhecimentos, de forma transdisciplinar. 

 

Carga horária: 22 horas sendo: 15h de métodos ativos e 7h de exposição dialogada. 

 
Atividades programadas: 

Acompanhamento psicossocial. 

Entrevista de devolução da avaliação psicológica. 

 

 



 

 

7.7. Eixo Acompanhamento Pedagógico: 

Objetivos específicos:   

Realizar o acompanhamento e avaliação do curso. 
 

Carga horária: 18 horas 

Atividades programadas: 

Processo de acompanhamento por juiz orientador: concepção e metodologias.  

Sorteio dos orientadores. 

Avaliação parcial do curso e registro reflexivo. 

Avaliação final do curso, registro reflexivo e Planejamento do Acompanhamento Formativo para vitaliciamento. 

 

 

7.8. Eixo Módulo Nacional ENFAM:  
 

Atividades programadas: 
O Juiz Contemporâneo 
Ética e Humanismo 
Controle de Convencionalidade 
O Poder Judiciário e o Direito Indígena 
Questões de Gênero 
Questões Raciais 
Direito Digital 
Proteção do vulnerável, acesso à justiça e direito antidiscriminatório 
Sistema Carcerário 
Justiça Restaurativa 

 
 

7.9. Eixo Módulo Eleitoral - TRE:  
 

Atividades programadas: 
Principais etapas do processo eleitoral 

Desinformação no contexto das eleições 

O Juiz e a Imprensa 

Segurança do processo eletrônico de votação 

Orientações da Corregedoria 

Oficina Propaganda eleitoral e poder de polícia 

Oficina Registro de Candidatura 

Oficina Ações Cíveis Eleitorais 

Oficina Ações Penais Eleitorais 

Oficina Financiamento de campanhas e prestação de contas 

Oficina Propaganda eleitoral e poder de polícia 

Oficina Conhecendo a urna eletrônica 

 

 
8. CRONOGRAMA:  
8.1. Turma A, período de 17 a 21 de junho de 2024: 

 

Data  Horário Disciplina/Tema  CH 

17/06 08:00 às 12:00 Oficina - Média Training 4 

17/06 14:00 às 18:00 Acompanhamento psicossocial 4 

18/06 08:00 às 09:50 Heteroidentificação 2 

18/06 10:10 às 12:00 Segurança nas eleições 2 

18/06 14:00 às 14:15 Abertura do módulo - Quarto de hora 1 

18/06 14:15 às 18:00 Sistema de precedentes e gestão de ações coletivas 4 

19/06 08:00 às 12:00 Conflitos e litígios repetitivos, de massa, focos anômalos de litigância e litigância predatória 4 

19/06 14:00 às 18:00 
Política de tratamento adequado de conflitos e processos autocompositivos: conciliação, mediação e 
justiça restaurativa 

4 

20/06 08:00 às 12:00 
Métodos consensuais de resolução de conflitos e processos autocompositivos: a conciliação e suas 
técnicas  

4 

20/06 14:00 às 18:00 Despacho Inicial e saneamento do processo 4 

 



 

 

8.2. Turma B, período de 17 a 21 de junho de 2024: 
 

Data  Horário Disciplina/Tema  CH 

18/06 08:00 às 09:50 Heteroidentificação 2 

18/06 10:10 às 12:00 Segurança nas eleições 2 

18/06 14:00 às 14:15 Abertura do módulo 1 

18/06 14:15 às 18:00 
O Juiz de Garantias, prisão em flagrante, liberdade provisória e prisão preventiva. Audiência de 
custódia. 

4 

19/06 08:00 às 12:00 Recebimento da denúncia, medidas alternativas, ANPP e acordos criminais 4 

19/06 14:00 às 18:00 Dosimetria da Pena 4 

20/06 08:00 às 12:00 Realização de audiências e diligências criminais 4 

20/06 14:00 às 18:00 Aspectos controvertidos da Lei Maria da Penha: processual e social 4 

21/06 08:00 às 12:00 Organização Criminosa e Tráfico 4 

21/06 14:00 às 18:00 Sentenças Criminais  4 

18/06 08:00 às 09:50 Heteroidentificação 2 

 
8.3. O cronograma para o período de 24 a 28 de junho será disponibilizado no expediente do Diário do Judiciário Eletrônico a 
ser publicado no dia 13 de junho de 2024. 
 
9. REALIZAÇÃO DAS AULAS:  
9.1. A prática jurisdicional supervisionada será realizada na Capital e nas comarcas da Região Metropolitana. 
9.2. As demais atividades do curso ocorrerão, preferencialmente, nas dependências da Escola Judicial Desembargador Edésio 
Fernandes, situada na Rua Guajajaras, 40, 17º andar, salas 7 e 8, Centro, Belo Horizonte/MG. 
9.3. Eventualmente, poderão ser realizadas atividades em outros auditórios, conforme programação a ser informada previamente 
aos alunos. 
9.4. Nos dias em que as atividades forem externas, o juiz vitaliciando deverá comparecer ao local e horário determinado pela 
EJEF. 
9.5. Haverá ambiente virtual de apoio, para as atividades assíncronas, contendo repositório de textos e materiais 
complementares. 
 
10. INSCRIÇÕES:  
10.1. Prorrogado o período de inscrições, no sistema SIGA, até as 23h59 do dia 12 de maio de 2024, por meio do link: 
https://siga.tjmg.jus.br/mod/cadastro/index.php?cursoid=cur2805 
10.2. Em seguida, preencher, ou atualizar, seus dados de cadastro no formulário e, ao final, clicar no botão “Confirmar o pedido 
de inscrição”. 
10.3. Os campos CPF e senha, preenchidos durante o procedimento de inscrição, serão utilizados, respectivamente, para login e 
senha de acesso ao ambiente virtual do curso, devendo ser anotados pelo(a) candidato(a), como forma de lembrete. 
10.4. Caso o(a) candidato(a) necessite atualizar a senha, deverá acessar o endereço siga.tjmg.jus.br e clicar no ícone “Criar ou 
atualizar cadastro”. 
10.5. As vagas serão preenchidas de acordo com a ordem de inscrição, observado o público-alvo descrito no item 1 e o número 
de vagas disposto no item 6 deste edital. 
10.6. As inscrições validadas poderão ser consultadas no siga.tjmg.jus.br, por meio do ícone “Painel do Estudante”, a partir das 
7h do dia 13 de maio de 2024. 
 
11. CRITÉRIOS PARA CERTIFICAÇÃO:  
11.1. Os participantes são aprovados e certificados no curso se obtiverem o mínimo de 100% (cem por cento) de frequência 
efetiva nas aulas presenciais. 
11.1.1. A frequência será apurada por meio de listas de presença, a serem assinadas quando da realização das atividades. 
11.1.2. Eventuais ausências por motivo de licenças e afastamentos devem ser imediatamente comunicadas, por meio de justificativa 
a ser enviado para o e-mail cofip5@tjmg.jus.br. 
11.1.3. Caberá ao Tribunal decidir sobre os casos de ausência, observado o disposto nos artigos 17 e 18, da Resolução nº 2/2016 
da Enfam. 
 
12. AVALIAÇÕES: 
12.1. Dos(as) alunos(as): a avaliação da aprendizagem é formativa, de natureza contínua, e somativa, realizada por meio da 
observação e da análise das tarefas realizadas, presencialmente, pelos alunos por meio de atividades individuais e em grupo, 
integrando-se ao processo de ensino e aprendizagem. Ela ocorrerá com base na prática e nas participações dos alunos, utilizando 
instrumentos e procedimentos avaliativos alinhados aos objetivos das atividades pedagógicas propostas. 
Será utilizado o portfólio, construído na plataforma Moodle, para registro das avaliações de todo o processo formativo de cada Juiz 
em vitaliciamento. Tanto os Juízes Orientadores de vitaliciamento, como os Juízes supervisores das práticas supervisionadas 
acessarão, ao longo do CFI, o ambiente para avaliarem as atividades práticas correspondentes a cada fase de aprendizagem. Após 
o CFI, os juízes em vitaliciamento realizam postagens mensais de sentenças, pautas e atas, e também postam os seus registros 
reflexivos, a cada trimestre, indicando os pontos importantes do processo de aprendizagem. Por outro lado, os Juízes Orientadores 



 

 

postarão, trimestralmente, o plano de trabalho de seus orientandos com base no roteiro de campo e ao final de cada trimestre, postam 
o relatório trimestral, no qual deve constar a análise das competências que foram selecionadas para o desenvolvimento no respectivo 
trimestre (roteiro de campo), com descrição das orientações que foram repassadas, observações sobre as melhorias obtidas, pontos 
fortes e necessidades de melhoria, apresentando sugestões à EJEF, relacionadas às necessidades de reforço teórico-prático sobre 
temas específicos, estágios, visitas etc. 
12.2. Do curso: Durante o curso, a avaliação acontecerá em diversos momentos e abrangerá reuniões constantes das gerências 
e coordenações envolvidas, docentes e equipe técnica, com o intuito de analisar as condições ambientais, preparo dos professores, 
aprendizagem dos alunos, mudanças de comportamento e resultados ao longo do período de formação. 
12.3. De reação: A avaliação de reação será aplicada a cada aula, podendo ser entregue pelos alunos até o final do curso, 
mediante questionário que terá como finalidade a verificação da qualidade do curso, a didática aplicada, o desempenho dos docentes, 
a estrutura física e administrativa da EJEF visando o constante aperfeiçoamento das estratégias adotadas. 
 
13. DA ENTREVISTA DE DEVOLUÇÃO DA AVALIAÇÃO PSICOLÓGICA: 
13.1. Durante o 14º CFI será oferecida aos(às) juízes(as) convocados para este curso entrevista psicológica de devolução, 
referente ao processo de avaliação psicológica do Concurso Público para o cargo de Juiz de Direito Substituto do Estado de Minas 
Gerais, regido pelo Edital n. 01/2021. 
13.2. A entrevista, de caráter individual e com duração de até 1 hora, será realizada pelo(a) psicólogo(a) responsável pela 
avaliação psicológica no dia 18 de maio de 2024, nas dependências da EJEF, conforme agendamento que será informado 
oportunamente. 
 
14. ESTIMATIVA DO MONTANTE DA DESPESA: R$434.084,36 (quatrocentos e trinta e quatro mil oitenta e quatro reais e 
trinta e seis centavos), que abrange despesas com hornorários de docentes, logística e lanches para os participantes. 
 
15. ORIGEM: dotação orçamentária do TJMG.  
 
16. INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES: 
16.1. O 14º Curso de Formação Inicial de Juízes de Direito Substitutos – CFI está submetido ao que dispõe a Resolução nº 2/2016 
da Escola Nacional de Formação e Aperfeiçoamento de Magistrados – ENFAM. 
16.2. O curso foi credenciado pela Portaria de Credenciamento nº 89, de 5 de abril de 2024 da ENFAM. 
16.3. Ação integrante do Plano de Desenvolvimento Anual – PDA 2024 da EJEF. 
16.4. Este Edital poderá ser alterado por meio de editais complementares ou retificadores, os quais serão publicados no DJe e 
no endereço eletrônico da https://www.ejef.tjmg.jus.br. É de inteira responsabilidade do candidato acompanhar a publicação de todos 
os atos, editais e comunicados referentes ao processo seletivo e demais procedimentos do curso. 
16.5. As comunicações acerca das rotinas do curso serão feitas via e-mail, devendo o(a) aluno(a)e manter seu endereço eletrônico 
sempre atualizado nos cadastros da EJEF.  
16.6. A EJEF não se responsabiliza por e-mails retornados em função de caixa cheia, endereço eletrônico desatualizado ou não 
localizado, incorreto, desabilitado, mensagem bloqueada pelo Firewall/Antivírus. 
16.7. Informações e orientações sobre o curso de que trata este Edital podem ser obtidas na Coordenação Administrativa de 
Formação Inicial e Pós-graduação - COFIP, por meio do canal Fale Conosco, no endereço siga.tjmg.jus.br, dos telefones (31) 3247- 
8751/8772/8799/8943/8945/8948/8955, ou pelo e-mail cofip@tjmg.jus.br. 
16.8. Edital publicado originalmente no dia 10 de maio de 2024.  

 
Convocados e classificação 

Ampla concorrência 

Ismael Fernando Poli Villas Boas Junior 1º 

Guilherme Barros Dominato 2º 

Isabela Vieira De Sousa Gouveia 3º 

Fernanda Rabelo Dutra 4º 

Clara Maciel Antunes Barbosa 5º 

Gustavo Duarte Vieira 6º 

Amanda Charbel Salim 7º 

Marcos Paulo Soares Nangino 8º 

Jessé Alcântara Soares 9º 

Robson Monteiro Rocha 10º 

Leonidas Amaral Pinto 11º 

Lorena Federico Soares 13º 

Isabella Cristina Marques Nascentes 14º 

Catarini Meconi Da Silva 15º 

Vanessa Harumi Iwasa 16º 

Guilherme Monteiro Paulino 17º 
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Estevao Augusto Queiroga De Pinho 18º 

Lucas Carvalho Soares Freitas 19º 

Pedro Eduardo Kakitani 20º 

Renato Ivan Filho 21º 

Allan Martins Ribeiro 22º 

Laís Lopes Senna 23º 

Lucas Francisco Marsola Sanches 24º 

Fábio Do Espírito Santo 25º 

Guilherme Pimenta 26º 

Vitor Marcos De Almeida Silva 27º 

Matheus José De Souza Kursawe 29º 

Nayra Karoline Guerino Biondo 30º 

João Paulo Toledo 31º 

Maycon Túlio Vaz 32º 

Izabela Tângari Coelho 33º 

Bruno De Souza De Viveiros 34º 

Geovana Pereira De Souza Melo 35º 

Bruno Henrique Da Costa Lima 36º 

Lívia Maria Franco Da Silveira 37º 

Douglas Teixeira Barroco 38º 

Suelen Luczynski Florentino 39º 

Ricardo Augusto De Castro Zingoni 41º 

Bruno Rodrigues Fonseca 42º 

Douglas Silva Dias 43º 

Patricia Bergamaschi De Araújo 44º 

Claudia Athanasio Kolbe 46º 

Rodrigo Da Silveira 47º 

César Nicolau Melhem Júnior 50º 

Bruno Motta Couto 51º 

Emílio Guimaraes Moura Neto 52º 

Negro/ Ampla concorrência 

Ana Carolina Ferreira Marques dos Prazeres 1º 12º 

Cynara Soares Guerra Ghidetti 2º 28º 

Yago Abreu Barbosa dos Santos 3º 40º 

Thais Aparecida da Silva Oliveira 4º 45º 

Isadora Nicoli da Silva 5º 48º 

Alessandra de Souza Nascimento Gregório 6º 63º 

Gabriell Portilho Ribeiro 7º 66º 

José Francisco Tudeia Junior 8º 67º 

Iziquiel Pereira Moura 9º 68º 

Alan da Silva dos Santos 10º 70º 

Ingrid Marques Cabral 11º 76º 

João Paulo Bispo de Abreu 12º 78º 

Carolina Moreira Gonzaleza Fonseca 13º 79º 

Deficientes/ Ampla concorrência 

Priscila De Fátima Barbosa Pinto 1º 49º 

Mateus Oliveira Santos 2º 80º 

Tiago Borges De Oliveira 3º 89º 



 

 

Danilo Soares Cordeiro 4º 98º 

Frederico Maia Santos 5º 111º 

 


